
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1022024 - SP (2025/0277379-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HUGRESON DE CARVALHO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : SALVADOR SCARPELLI NETO - SP429489
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  IMPETRADOHABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE
CONCRETA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido1
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito
liminar em prévio , a não ser que fique demonstrada mandamus
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

No caso, como visto, a prisão foi mantida pelo Tribunal de origem,2. 
em caráter liminar, em razão da gravidade concreta da conduta, na qual
o agravante teria sido surpreendido de posse de diversas espécies e
quantidades de porções de entorpecentes e com munição de arma de

(e-STJ fl. 60), ofogo, e, além disso, teria resistido à abordagem policial  
que indica a necessidade da medida para resguardar a ordem pública,
nos termos do art. 312 do CPP.

Verifica-se que o  apresenta fundamentação suficiente e3. decisum
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade
que justificasse a superação do enunciado sumular. Com efeito, a
questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo
Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.

. Agravo regimental improvido.4

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .05 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por HUGRESON DE CARVALHO
SANTOS, contra decisão da Presidência desta Corte, a qual indeferiu liminarmente o 

 com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunalhabeas corpus
Federal (e-STJ fls. 24/26).

Consta dos autos, a prisão preventiva do agravante pela suposta prática do
crime previsto no  (e-STJ fl. 60/61).art. 33, , da Lei n. 11.343/2006caput

Nas razões do presente agravo, a defesa reitera a ocorrência de
constrangimento ilegal, uma vez que a segregação processual do agravante, com
predicados pessoais favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea, porquanto
amparada na mera gravidade abstrata do delito, não estando presentes os requisitos
autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do CPP.

Aduz que a quantidade de drogas apreendidas não é expressiva, foi apreendida
uma única munição de arma de fogo, não indicando o decreto constritivo como a
liberdade do agravante seria uma ameaça à ordem pública, à instrução processual e à
aplicação da lei penal.

Alega, ainda, que o crime foi cometido sem violência ou grave ameaça, o que
afasta o risco à ordem pública e à instrução criminal e autoriza a aplicação de medidas
cautelares não prisionais.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
julgado pelo colegiado para conceder a ordem de  em favor da paciente (e-habeas corpus
STJ fl. 74/79).

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não
caber  contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstradahabeas corpus
flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual
“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de  impetrado contrahabeas corpus
decisão do Relator que, em  requerido a tribunal superior, indefere ahabeas corpus
liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se
admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer
ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal
de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às
instâncias ordinárias.
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Colhe-se do decreto inicial (e-STJ fl. 60/61):

[...]
Por fim, pelo MM Juiz foi decidido: "Não vislumbro qualquer vício na prisão
em flagrante de Hugreson de Carvalho Santos, que teria sido surpreendido de
posse de diversas espécies e quantidades de porções de entorpecentes e com
munição de arma de fogo, e, além disso, teria resistido à abordagem policial.
É verdade que, como era de se esperar, negou a prática das infrações e
afirmou que apenas correu para evitar a abordagem policial quando estava em
ponto de venda de entorpecente, com o intuito de adquiri-lo para uso próprio.
Apesar de a versão não ser nada original e ser inoportuna diante da
característica da audiência, tenho que os indícios que militam em seu desfavor
neste momento justificam a manutenção de sua custódia, pois não teria
praticado apenas e tão somente o crime de tráfico de entorpecente, já que
drogas também foram apreendidas no interior de seu veículo e também foi
apreendida a munição de arma de fogo, o que revela ou pode revelar sua
dedicação a atividades criminosas. Daí porque entendo que, no momento, para
a preservação da ordem pública, impõe-se a conversão da sua prisão em
flagrante em preventiva, já que há prova da ocorrência de tais infrações, além
da resistência, segundo o relato dos policiais militares que o abordaram,
providência, então, que fica determinada até segunda ordem do juízo para a

. Anoto que embora tivesse negado qualquerqual o flagrante for distribuído
ato de resistência à abordagem policial, disse que foi apenas ele o abordado e
que, sem justificativa, 3 dos policiais que disse não poder identificar o
agrediram de diversas formas. Observo, no entanto, que embora requisitado,
lamentavelmente, passados das , o respectivo laudo de exame de corpo11:00
de delito ainda não se encontram, não se encontram nos autos. De qualquer
sorte, uma vez encartado e, caso haja comprovação de que ele experimentou
lesões corporais, determino a remessa de cópia do expediente ao Ministério
público que atua perante a justiça militar e também à Corregedoria da
corporação. Para o cabal esclarecimento dos fatos, anoto que eventual excesso
dos policiais, absolutamente, não torna ilegal ou irregular ou nula a prisão em
flagrante decorrente de outros delitos que não há resistência, embora tudo
deverá ser melhor esclarecido com o término das investigações e o
ajuizamento de eventual ação penal. Expeça-se, pois, mandado de prisão nada
mais."
[...]

 
No caso, assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fls. 63

/64):

[...]
Em que pesem as alegações do impetrante, temos que, em Habeas Corpus, a
providência liminar apenas será cabível quando a coação for manifesta e
detectada de imediato, através do exame sumário da inicial, o que não ocorre
no caso em tela. Primeiramente, salienta-se que não há como se discutir, pela
estreita via do writ, questões que ensejam dilação probatória, sendo certo que
a autoria imputada ao paciente será examinada nos autos da respectiva ação
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penal, ao longo da instrução criminal, para que, ao final, o magistrado a quo
decida pela procedência ou não da demanda No mais, não se verifica, ao
menos à primeira vista, qualquer irregularidade que autorize o deferimento da
medida pretendida. Nota-se, em análise perfunctória que esta via permite, que
a decisão combatida se encontra devidamente fundamentada (fls. 58/59).
Frisa-se que eventuais condições pessoais favoráveis, isoladamente
consideradas, não têm o condão de impedir a manutenção do cárcere. Além
disso, tem-se que o crime imputado ao paciente possui pena máxima superior
a 04 anos, estando a medida restritiva de liberdade autorizada pelo art. 313,
inciso I, do Código de Processo Penal. Vale ressaltar, por fim, que, nesta fase,
é impossível falar-se em concessão pela via liminar do requerido, uma vez
que tal medida não se presta a antecipar a tutela jurisdicional: “(...) a provisão
cautelar não se presta à apreciação da questão de mérito do writ, por implicar
em exame prematuro da matéria de fundo da ação de habeas corpus, de
competência da turma julgadora, que não pode ser apreciada nos limites da
cognição sumário do Relator. Por outras palavras, no writ não cabe medida
satisfativa antecipada.” (STJ, HC 17.579, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ
09.08.2001). Sendo assim, INDEFIRO a liminar pretendida.
[...]
 

No caso, como visto, a prisão foi mantida pelo Tribunal de origem, em caráter
liminar, em razão da gravidade concreta da conduta, na qual o agravante teria sido
surpreendido de posse de diversas espécies e quantidades de porções de entorpecentes e

(e-STJcom munição de arma de fogo, e, além disso, teria resistido à abordagem policial  
fl. 60), o que indica a necessidade da medida para resguardar a ordem pública, nos 
termos do art. 312 do CPP.

Verifica-se que o  apresenta fundamentação suficiente e idônea adecisum
afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação
do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais
profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE
ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO AO DISTRITO DE
CULPA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE A JUSTIFICAR A MITIGAÇÃO
DA SÚMULA 691/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo regimental interposto por Bethania Farias da
Silva contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado para revogação da prisão preventiva decretada em razão de sua
suposta prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343
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/2006). A defesa alegou condições pessoais favoráveis e sustentou a
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
verificar se a manutenção da prisão preventiva, decretada com base na
quantidade de drogas apreendidas e na ausência de elementos que vinculem a
agravante ao distrito da culpa, é legítima, mesmo diante da primariedade e de
outras condições pessoais favoráveis.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Nos termos da Súmula n. 691 do Supremo
Tribunal Federal, em regra, é inadmissível a impetração de habeas corpus
contra decisão que indefere a liminar na origem, sob pena de indevida
supressão de instância, ressalvadas as hipóteses em que evidenciada decisão
teratológica, desprovida de fundamentação ou patente ofensa ao princípio da
razoabilidade.
4. A prisão preventiva foi decretada com base em fundamentação concreta,
destacando-se a apreensão de 115 porções de cocaína, totalizando 37,2g, o
que evidencia a gravidade concreta da conduta e justifica a segregação para
garantia da ordem pública.
5. A decisão também considerou a ausência de comprovação de endereço fixo
da agravante, circunstância que compromete a sua vinculação ao distrito da
culpa e justifica a medida cautelar extrema para assegurar a aplicação da lei
penal.
6. Embora a agravante seja tecnicamente primária, com condições pessoais
favoráveis, tais circunstâncias, isoladamente, não impedem a decretação da
prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais do art. 312 do CPP.
7. A jurisprudência consolidada desta Corte reconhece que a quantidade e a
forma de acondicionamento dos entorpecentes, bem como a inexistência de
elementos que assegurem o comparecimento da ré aos atos do processo, são
fundamentos idôneos para a medida cautelar.
8. Conforme entendimento desta Corte Superior, inexiste ilegalidade
flagrante, apta a ensejar a mitigação ou superação da Súmula 691/STF, se o
pedido liminar foi indeferido fundamentadamente pelo relator, por reputar
ausentes os requisitos autorizativos da medida urgente, entendendo
necessários o exame mais detido e maiores informações acerca do direito
invocado pelo impetrante, exatamente como no caso dos autos.
IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é legítima quando lastreada em fundamentos concretos
que demonstrem a gravidade da conduta, como a quantidade e forma de
acondicionamento da droga apreendida.
2. A ausência de comprovação de endereço fixo que vincule o réu ao distrito
da culpa autoriza a custódia cautelar para garantir a aplicação da lei penal.
3. A existência de primariedade e outras condições pessoais favoráveis não
impede, por si só, a decretação da prisão preventiva, quando presentes os
requisitos do art. 312 do CPP.
(AgRg no HC n. 991.770/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,20/5/2025
DJEN de .)26/5/2025

 
Ante o exposto,  ao agravo regimentalnego provimento

Documento eletrônico VDA50248288 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/09/2025 18:26:44
Código de Controle do Documento: 57a59c59-59a9-4aa0-9576-909049028328



É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0277379-0 HC 1.022.024 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15029149420258260548  22096447520258260000

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SALVADOR SCARPELLI NETO 
ADVOGADO : SALVADOR SCARPELLI NETO  - SP429489
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : HUGRESON DE CARVALHO SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUGRESON DE CARVALHO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : SALVADOR SCARPELLI NETO  - SP429489
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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